
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848978 - SP (2023/0301842-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. APTIDÃO PARA VOLTAR À 
SOCIEDADE. DEMONSTRAÇÃO. PROVA. FALTA GRAVE EM 2022. 
TEMA REPETITIVO 1.161. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é a de que a 
gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da chamada 
progressão per saltum de regime prisional não são fundamentos idôneos 
para o indeferimento do livramento condicional.

2. O afastamento das conclusões adotadas pelas instâncias de origem, 
quanto à necessidade de o apenado demonstrar aptidão para voltar à 
sociedade, enseja o inevitável reexame fático-probatório, inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.

3. Mas não é só. O agravante praticou falta grave, pois, beneficiado com a 
saída temporária, não retornou à unidade prisional na data previamente 
estabelecida – 3/1/2022.

4. Assim, de acordo com o Tema Repetitivo n. 1.161, "a valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', 
do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal".

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. APTIDÃO PARA VOLTAR À 
SOCIEDADE. DEMONSTRAÇÃO. PROVA. FALTA GRAVE EM 2022. 
TEMA REPETITIVO 1.161. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é a de que a 
gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da chamada 
progressão per saltum de regime prisional não são fundamentos idôneos 
para o indeferimento do livramento condicional.

2. O afastamento das conclusões adotadas pelas instâncias de origem, 
quanto à necessidade de o apenado demonstrar aptidão para voltar à 
sociedade, enseja o inevitável reexame fático-probatório, inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.

3. Mas não é só. O agravante praticou falta grave, pois, beneficiado com a 
saída temporária, não retornou à unidade prisional na data previamente 
estabelecida – 3/1/2022.

4. Assim, de acordo com o Tema Repetitivo n. 1.161, "a valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', 
do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal".

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINÍCIUS ALVES 
FERREIRA.

Infere-se dos autos que o paciente, ora agravante, formulou, perante o Juiz 
de Direito da Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal da 
Comarca de Ribeirão Preto/SP, pleito de progressão de regime e livramento 
condicional.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 14/17, o Magistrado concedeu a 
progressão ao regime intermediário, indeferindo, contudo, o livramento condicional.

Inconformada a defesa interpôs agravo em execução, ao qual foi negado 
provimento pelo Tribunal a quo, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 11):

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL LIVRAMENTO CONDICIONAL - 
CONCESSÃO NÃO RECOMENDADA. Em que pese inexistir previsão legal 
expressa que determine ser obrigatória a prévia passagem do sentenciado 
por regimes intermediários antes de ser beneficiado com o livramento 
condicional, não há elementos seguros nos autos que permitam a concessão 
do benefício mais amplo. RECURSO NÃO PROVIDO.

 

Impetrou, então, habeas corpus sustentando que "manter o paciente no 
regime semiaberto, tendo em vista o pouco tempo de permanência no regime 
intermediário, vai em sentido oposto à Lei, Jurisprudência e os princípios norteadores 
da pena" (e-STJ fl. 5).

Argumentou que, "conforme se afere do cálculo de pena, obteve o direito a 
concessão do Livramento Condicional, no dia 02/04/2022,ou seja, há exatamente 01 
(Um) ano e 04 (Quatro) meses ultrapassados, bem como comprovado o ÓTIMO 
COMPORTAMENTO CARCERÁRIO do mesmo através do BOLETIM INFORMATIVO e 
EXAME CRIMINOLÓGICO" (e-STJ fl. 6).

Em decisão acostada às e-STJ fls. 79/82, deneguei o habeas corpus, 
motivando  interposição do presente agravo regimental, que pretende a concessão do 
livramento condicional ao agravante.

É o relatório.

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.
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A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é a de que a gravidade 
do delito, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da chamada progressão per 
saltum de regime prisional não são fundamentos idôneos para o indeferimento 
do livramento condicional:

No caso, colho do acórdão recorrido   (e-STJ fl. 13):

 
É sabido que qualquer benefício em sede de execução penal deve ser 
concedido sem que haja grandes riscos à coletividade, de forma que 
pendendo dúvida sobre estar o reeducando apto ou não a tanto, deve o 
pedido ser analisado com muita prudência.

Por isso a declaração do Diretor do Presídio sobre o bom comportamento do 
preso não é suficiente para afastar o perigo de uma soltura precipitada, 
considerando, ainda, que o livramento condicional é a última etapa da 
progressão.

De rigor anotar que o sentenciado, antes de receber benefício mais amplo 
como o livramento condicional, deve demonstrar aptidão para voltar à 
sociedade.

Não se olvide que, entre o direito subjetivo do preso condenado pela prática 
de crimes graves à liberdade condicional e o direito da sociedade de ver 
segregado de seu meio quem só se presta a deformá-la, não há dúvida 
sobre a prevalência deste último, devendo o sentenciado somente ser 
beneficiado quando não houver incerteza fundada sobre o mínimo de risco 
que isso apresentará à coletividade.

Assim, em que pese inexistir previsão legal expressa que determine ser 
obrigatória a prévia passagem do sentenciado por regime intermediário antes 
de ser beneficiado com o livramento condicional, necessário que ele vivencie 
o regime menos brando por maior período para que absorva a terapia penal 
e demonstre aptidão para voltar à sociedade.

Desta feita, a r. decisão agravada foi bem lançada e deve ser mantida por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

 

Ora, o afastamento das conclusões adotadas pelas instâncias de origem, 
quanto à necessidade de o apenado demonstrar aptidão para voltar à sociedade, 
enseja o inevitável reexame fático-probatório, inadmissível na via estreita do habeas 
corpus.

Mas não é só. Compulsando-se os autos, observo que o paciente praticou 
falta grave, pois, beneficiado com a saída temporária, não retornou à unidade prisional 
na data previamente estabelecida – 3/1/2022  (e-STJ fls. 21/22, 23/26 e Boletim 
Informativo de e-STJ fl. 34).

Assim, de acordo com o Tema Repetitivo n. 1.161, "a valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento durante 
da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar 
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' 
do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO 
NÃO IMPLEMENTADO. HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO 
DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no 
sentido de que a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a 
impossibilidade da chamada progressão per saltum de regime prisional não 
são fundamentos idôneos para o indeferimento do livramento condicional.

2. No entanto, o Tribunal Estadual concluiu que o preso apresenta histórico 
prisional conturbado, com a prática de faltas disciplinares de natureza grave, 
situação, pois, que demonstra a sua inaptidão para a benesse.

3. O "atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento 
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito 
temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, fundamentar sua 
dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da pena" (AgRg 
no HC 572.409/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/6/2020, DJe 10/6/2020).

4. De acordo com o entendimento assente nesta Corte Superior, "as faltas 
graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da pena, 
embora não interrompam a contagem do prazo para o livramento 
condicional, justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo", bem como, "não se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim 
de se averiguar o mérito do apenado" (HC 564.292/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 780.731/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
PRÁTICA RECENTE DE FALTA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A gravidade em abstrato dos delitos pelos quais foi condenado o paciente, 
bem como a longa pena a cumprir, sem maiores detalhamentos, não 
justificam a negativa da benesse ou a produção de prova pericial, uma vez 
que não refletem a avaliação do efetivo cumprimento da pena pelo 
condenado.

2. Na espécie, todavia, foi indeferida a benesse em função do histórico 
prisional desfavorável ao apenado, o que consiste na prática recente de 
infração disciplinar grave, argumento que encontra guarida na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "[n]ão há que falar, dessa 
forma, em criação de situação não prevista em lei, nem em violação do 
princípio da vedação das penas perpétuas, porque, para obtenção do 
livramento condicional, além do requisito de não cometimento de falta grave 
nos últimos 12 meses, deve ser comprovado o bom comportamento durante 
a execução da pena (art. 83, III, "a", do CP)" (AgRg no HC n. 664.578/SP, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 24/5/2021).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 737.756/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 848.978 / SP
Número Registro: 2023/0301842-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001089320198260509 00020281020188260066 00038563620238260496 1089320198260509
20281020188260066 38563620238260496

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO DE FALCHI
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS VINICIUS ALVES FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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